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Resolução do Banco Central autoriza renegociação das 
operações de crédito rural de custeio e investimento 

contratadas por produtores que tiveram prejuízos 
com a estiagem nos estados do Espírito Santo, Bahia, 
Tocantins, Piauí, Maranhão e na Região Centro-Oeste

O Conselho Monetário Nacional (CMN), 
em sessão extraordinária realizada nes-
ta quarta-feira (14/09), autorizou, por 
meio da Resolução 4.519-BCB, as insti -
tuições fi nanceiras a renegociar as ope-
rações de crédito rural de custeio com 
vencimento em 2016 e de investi mento 
vencidas ou vincendas em 2016 contra-
tadas por produtores rurais que ti veram 
prejuízos em decorrência da esti agem e 
seca em municípios dos estados do Es-

1. Benefi ciários: Produtores rurais e suas 
cooperati vas de produção, com opera-
ções lastreadas em recursos controlados 
de que trata o Manual de Crédito Rural 
(MCR 6-1-2), que estavam em situação 
de adimplência em 31/12/2015, inclusi-
ve aquelas prorrogadas por autorização 
do CMN. Para operações em situação de 
inadimplência em 31/12/2015, a renego-
ciação poderá ser feita desde que a par-
cela em atraso seja liquidada até a data 
da formalização da renegociação. 

São recursos controlados no crédi-
to rural (MCR 6-2-1): os obrigatórios 
(MCR 6-2), os das Operações Ofi ciais 
de Crédito (OOC), os de qualquer fon-
te desti nados ao crédito rural na forma 
da regulação aplicável, quando sujeitos 
à subvenção da União, sob a forma de 
equalização de encargos fi nanceiros, in-
clusive os recursos administrados pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), os da pou-
pança rural, quando aplicados segundo 

pírito Santo, Bahia, Piauí, Maranhão e 
Tocanti ns, e da Região Centro-Oeste. 

A medida atende à reivindicação do se-
tor agropecuário, levada ao Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (Mapa) e ao Ministério da Fazenda 
pela Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil (CNA), pelas Federa-
ções de Agricultura, sindicatos rurais, 
Associação dos Produtores Irrigantes da 

as condições defi nidas para os recursos 
obrigatórios, os dos fundos consti tucio-
nais de fi nanciamento regional (FNE, 
FNO e FCO) e os do Fundo de Defesa da 
Economia Cafeeira (FUNCAFÉ).

2. Operações que podem ser renegocia-
das:

• Custeio e investi mento em municípios 
dos estados do Maranhão, Tocanti ns, 
Piauí, Bahia (Região do MATOPIBA), cons-
tantes da Portaria 244, de 12/11/2015 do 
Mapa, e do estado do Espírito Santo;

• Investi mento em municípios da região 
Centro-Oeste.

3. Prazo para formalização da renegocia-
ção: até 31/12/2016 (podendo ser uti li-
zado “carimbo texto” em substi tuição ao 
aditi vo contratual).

4. Encargos fi nanceiros: os mesmos pac-
tuados na contratação do crédito.

Bahia (AIBA), Associação dos Produtores 
de Algodão (Abrapa), Associação dos 
Produtores de Milho (Abramilho), Asso-
ciação dos Produtores de Soja (Aproso-
ja) e Frente Parlamentar da Agropecuá-
ria (FPA). A medida, ao estender o prazo 
para reembolso dos fi nanciamentos dos 
produtores ati ngidos pela esti agem e 
pela seca, dará condições aos produto-
res para formarem as suas lavouras na 
safra 2016/2017.

5. Prazos de reembolso:

• Custeio: em até 5 (cinco) anos, de acor-
do com o período de obtenção de renda 
e a capacidade de pagamento do mutu-
ário;

• Operações de custeio prorrogadas e de 
investi mento: para até 1 (um) ano após o 
vencimento fi nal do contrato, para cada 
parcela prorrogada.

Observações importantes:

a) O prazo de até cinco anos não faz men-
ção à carência, que fi cará a critério da ins-
ti tuição fi nanceira.

b) A Resolução não estabelece amorti -
zação mínima no caso das operações de 
custeio. No entanto, determina a avalia-
ção pela insti tuição fi nanceira da capaci-
dade de pagamento do mutuário.

c) A avaliação da capacidade de paga-
mento pode implicar em prazo menor 
que cinco anos para reembolso. 
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d) O indeferimento da solicitação de re-
negociação, caso fi que comprovada a in-
capacidade de pagar em até cinco anos, 
não permite ampliação de prazo caso 
seja necessário, tampouco o retarda-
mento do processo de renegociação.

6. Apresentação obrigatória de laudo 
técnico de comprovação das perdas, as-
sinado por profi ssional habilitado, com a 
apresentação do respecti vo registro de 
Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART/CREA), contendo as coordenadas 
geodésicas do empreendimento e as da-
tas de planti o e de colheita do custeio a 
renegociar.

7. As condições de renegociação se apli-
cam somente aos municípios onde tenha 

sido decretada situação de emergência 
ou estado de calamidade pública em 
decorrência de seca ou esti agem, com 
reconhecimento pelo Ministério da Inte-
gração Nacional, a parti r de 1º de janeiro 
de 2015 para o estado do Espírito Santo, 
e a parti r de 1º de outubro de 2015 para 
os demais estados.

8. As condições de renegociação não 
se aplicam às operações de crédito ru-
ral contratadas no âmbito do Programa 
de Sustentação de Investi mento (PSI) 
e às operações cujo empreendimento 
fi nanciado tenha sido conduzido sem a 
aplicação de tecnologia recomendada, 
incluindo o Zoneamento de Risco Climá-
ti co e o calendário agrícola para planti o 
da lavoura.

9. A renegociação impede a contratação 
pelo mutuário de novo fi nanciamento de 
investi mento com recursos do crédito 
rural, até que amorti ze integralmente, 
no mínimo, as parcelas previstas para os 
três anos subsequentes ao da formaliza-
ção da renegociação, exceto quando o 
crédito se desti nar a projeto de investi -
mento para irrigação ou no caso de paga-
mento antecipado do valor renegociado.

10.  Nos casos em que tenha havido 
cobertura parcial por qualquer modali-
dade de seguro rural ou pelo Programa 
de Garanti a da Ati vidade Agropecuária 
(Proagro), a renegociação abrangerá o 
saldo devedor remanescente, excluída a 
indenização.
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